
OAB Ã© amicus curiae em aÃ§Ã£o sobre Lei Maria da Penha

O ministro Marco AurÃ©lio, do Supremo Tribunal Federal, admitiu o ingresso do Conselho Federal da
OAB como amicus curiae (amigo da causa) na aÃ§Ã£o que trata da constitucionalidade de artigos da
Lei Maria da Penha. O ministro permitiu o ingresso da OAB por reconhecer que a entidade atua em
defesa da cidadania.

A aÃ§Ã£o foi ajuizada no dia 19 de dezembro de 2007 pelo advogado-geral da UniÃ£o, JosÃ©
AntÃ´nio Dias Toffoli, para afastar qualquer dÃºvida sobre a constitucionalidade da norma. De acordo
com Toffoli, alguns juÃzes e tribunais do paÃs tÃªm afastado a aplicaÃ§Ã£o da lei por considerÃ¡-la
inconstitucional. A aÃ§Ã£o declaratÃ³ria de constitucionalidade tambÃ©m leva a assinatura do
presidente Luiz InÃ¡cio Lula da Silva

Para fundamentar o pedido, Toffoli cita uma sÃ©rie de decisÃµes que apresentam conclusÃµes
divergentes e desfavorÃ¡veis Ã  lei. Uma delas, da 2Âª Turma Criminal do Tribunal de JustiÃ§a de
Mato Grosso do Sul declarou a inconstitucionalidade da lei com o argumento de que ela ofendia o
princÃpio da igualdade entre homens e mulheres. Em sentido contrÃ¡rio, a 1Âª CÃ¢mara Criminal do
Tribunal de JustiÃ§a de Minas Gerais nÃ£o sÃ³ reconheceu a lei como tambÃ©m estendeu a sua
aplicaÃ§Ã£o tambÃ©m para homens e crianÃ§as vÃtimas de violÃªncia domestica.

AlÃ©m dessas e de outras decisÃµes conflitantes, foram aprovados, em setembro de 2007, enunciados
no 3Âº Encontro dos JuÃzes de Juizados Especiais Criminais e Turma Recursais que negam validade
parcial Ã  lei.

Um pedido de liminar para que fossem suspensos os efeitos de qualquer decisÃ£o que direta ou
indiretamente negue vigÃªncia Ã  lei e a considere inconstitucional atÃ© o julgamento final da ADC
pelo Supremo jÃ¡ foi negado pelo ministro Marco AurÃ©lio. O mÃ©rito da ADC serÃ¡ analisado,
agora, pelo PlenÃ¡rio do Supremo.
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